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QUADRAGÉSIMO PERÍODO EXTRAORDINÁRIO DE SESSÕES
OEA/Ser.P
30 de setembro de 2010
AG/RES. 1 (XL-E/10) rev. 1
Washington, D.C. 
17 novembro 2010


Original: inglês

AG/RES. 1 (XL-E/10)

ORÇAMENTO-PROGRAMA DO FUNDO ORDINÁRIO DA ORGANIZAÇÃO PARA 2011 E CONTRIBUIÇÕES PARA O FEMCIDI 
(Aprovada na segunda sessão plenária realizada em 30 de setembro de 2010
e revisada pela Comissão de Estilo)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA: 

Que a resolução AG/RES. 2613 (XL-O/10) estabeleceu o nível global orçamentário do orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2011, incluído o ajuste por custo de vida e inflação, em US$ 85.350.800,00;
Que a mencionada resolução também fixou as cotas com que cada Estado membro financiará o Fundo Ordinário da Organização em 2011, em conformidade com a metodologia aprovada na resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07) e a decisão de 19 de janeiro de 1955 (doc. C-i-269) sobre reembolso de impostos; e

Que a supracitada atribuição de cotas representa um aumento de 3% nas contribuições dos Estados membros em relação às contribuições de 2009; 
TENDO VISTO:

O projeto de orçamento-programa da Organização dos Estados Americanos (OEA) para o exercício financeiro de 2011, apresentado pelo Secretário-Geral em 21 de julho de 2010 (CP/doc.4503/10) com um nível orçamentário global em conformidade com a resolução AG/RES. 2613 (XL-O/10); e 

O relatório anual da Junta de Auditores Externos (CP/doc.4488/10), apresentado ao Conselho Permanente em 6 de maio de 2010; 
CONSIDERANDO:

Que, de acordo com os artigos 54 e 55 da Carta da Organização dos Estados Americanos, a Assembléia Geral aprova o orçamento-programa da Organização e estabelece as bases para fixar a cota com que cada um dos governos deve contribuir para a manutenção da Organização, levando em conta a capacidade de pagamento dos respectivos países e a determinação destes de contribuir de forma eqüitativa;

Que, de acordo com o artigo 60, b, da Carta da OEA, o Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) apresentou ao Conselho Permanente um relatório sobre o projeto de orçamento-programa da Organização para 2011 (CP/doc.4513/10), o qual foi encaminhado à Assembléia Geral;

Que a Assembléia Geral, na resolução AG/RES. 1 (XXXVI-E/08 rev. 1), encarregou o Conselho Permanente de realizar um exame extenso dos recursos e gastos da Organização no contexto dos atuais mandatos a fim de priorizar e otimizar o uso dos recursos para futuros orçamentos-programas considerando-se a capacidade dos Estados membros para financiá-los; 

Que, em cumprimento do mencionado mandato, a CAAP decidiu desenvolver o denominado “Processo Geral de Revisão de Programas da OEA” (CP/CAAP-2988/09 rev. 3) que tem o objetivo de proporcionar uma série de recomendações ao Conselho Permanente e à Assembléia Geral que sirvam de elementos para que nessas instâncias sejam definidas, entre outros aspectos, as prioridades de ação dos Estados membros que permitam viabilizar a sustentabilidade financeira da OEA no longo prazo; o mencionado processo encontra-se em andamento; e

Que, em conformidade com a política de paridade de salários com as Nações Unidas, estabelecida na resolução AG/RES. 1319 (XXV-O/95), e com o artigo 40 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (Normas Gerais), o Secretário-Geral fez ajustes em 2010 nas escalas de salários básicos da Secretaria-Geral e aumentou o ajustamento por lugar de exercício para a área de Washington, D.C.; 
RECORDANDO:
A exposição do Secretário-Geral ao Conselho Permanente, em dezembro de 2005, no qual foram definidas como áreas prioritárias da Organização os direitos humanos, a democracia e a boa governança, o desenvolvimento integral, e a segurança multidimensional, e que essas áreas têm sido reconhecidas desde então como “os quatro pilares” da Organização; e 

A apresentação do Secretário-Geral sobre a situação do orçamento 2011, na qual propôs aumentar a eficiência do Programa de Bolsas com base na premissa de “não reduzir o número de bolsas por país nem a qualidade das bolsas”, referendando o compromisso “de aumentar o fundo existente mediante a busca determinada por financiamento externo”;
TOMANDO NOTA de que o Trigésimo Quarto Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07), aprovou a metodologia para o cálculo da escala de cotas para o financiamento do Fundo Ordinário da Organização e resolveu que a escala de cotas será atualizada a cada três anos conforme a mesma metodologia, e de que o próximo ajuste na escala de cotas passará a vigorar no período 2012-2014; e 
TENDO PRESENTE:

Que, de acordo com o artigo 12, d, das Normas Gerais, “compete ao Secretário-Geral (...) redistribuir as funções das dependências existentes, seja incorporando uma às outras, seja dividindo-as ou subdividindo-as, quando for necessário, para maior eficiência dos serviços e melhor execução dos programas e desde que isso não implique aumento das despesas orçadas para os referidos serviços ou programas”; e que o Secretário-Geral exercerá essas atribuições de acordo com as atuais Normas Gerais e as disposições orçamentárias definidas pela Assembléia Geral;

Que o artigo 120 da Carta da OEA estipula que “na seleção do pessoal da Secretaria-Geral levar-se-ão em conta, em primeiro lugar, a eficiência, a competência e a probidade; mas, ao mesmo tempo, dever-se-á dar importância à necessidade de ser o pessoal escolhido, em todas as hierarquias, de acordo com um critério de representação geográfica tão amplo quanto possível”;

Que se insta o Secretário-Geral a continuar o trabalho de estabelecer políticas de eqüidade e igualdade de gênero no local de trabalho e assegurar a responsabilidade de cada chefe de prestar contas sobre a aplicação destas políticas; e 

Que é importante manter uma cultura e prática de austeridade, eficácia, prestação de contas, eficiência, transparência e prudência no uso, execução e gestão dos recursos da Organização, 

RESOLVE:

I.  DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
1. Aprovar e autorizar o orçamento-programa da Organização para o exercício financeiro compreendido entre 1º de janeiro e 31 de dezembro de 2011, financiado pelos fundos e montantes indicados a seguir:
2011

(US$1.000)

a)
Fundo Ordinário
US$85.349,8
b)
Fundo Voluntário 
4.712,4
2. Aprovar os níveis específicos de dotação, por capítulo, programa e subprograma, com as recomendações, instruções ou mandatos especificados a seguir, cujos montantes serão corrigidos de acordo com o disposto no parágrafo III.B.22:

	
	
	2011
(US$1.000)

	1 -
	SECRETÁRIO-GERAL
	2.761,8 

	12A
	Gabinete do Secretário-Geral
	1.743,9

	12B
	Secretaria de Cúpulas
	424,7

	12F
	Escritório do Cerimonial
	593,2 

	2 -
	SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO
	16.358,1 

	22A
	Gabinete do Secretário-Geral Adjunto
	1.582,9

	22B
	Escritório da Secretaria da Assembléia Geral, da Reunião de Consulta, do Conselho Permanente e dos Órgãos Subsidiários
	1.214,8

	22C
	Departamento de Gestão de Conferências e Reuniões
	5.210,8

	22D
	Escritório de Coordenação dos Escritórios e Unidades da Secretaria-Geral nos Estados membros 
	7.231,3

	22F
	Biblioteca Colombo
	863,5

	22H
	Assembléia Geral 
	168,1

	22I
	Reuniões Não-Programadas da OEA
	86,7

	3 -
	ORGANISMOS AUTÔNOMOS E DESCENTRALIZADOS
	12.177,4 

	32A
	Corte Interamericana de Direitos Humanos
	2.058,1 

	32B
	Comissão Interamericana de Direitos Humanos e sua Secretaria Executiva
	4.646,7 

	32C
	Tribunal Administrativo da OEA e sua Secretaria
	53,0 

	32D
	Escritório do Inspetor-Geral
	976,1 

	32E
	Junta de Auditores Externos 
	175,2 

	32G
	Junta Interamericana de Defesa
	1.256,0 

	32H
	Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento
	131,8 

	32I
	Secretaria Permanente da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)
	1.119,4 

	32J
	Fundação para as Américas
	182,1 

	32K
	Secretaria da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL)
	390,9 

	32L
	Secretaria da Comissão Interamericana de Portos (CIP)
	189,1 

	32M
	Direção-Geral do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN)

	999,0 

	4 -
	SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 
	3.587,3 

	42A
	Secretaria de Assuntos Jurídicos
	484,2 

	42B
	Departamento de Direito Internacional
	1.391,6 

	42C
	Departamento de Cooperação Jurídica 
	751,5 

	42D
	Departamento de Assessoramento Jurídico
	960,0 

	5 -
	SECRETARIA DE SEGURANÇA MULTIDIMENSIONAL
	3.921,6 

	52A
	Secretaria de Segurança Multidimensional
	703,3 

	52C
	Secretaria Executiva da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)
	1.772,9 

	52D
	Secretaria do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)
	256,8 

	52E
	Departamento de Segurança Pública
	1.188,6 

	6 -
	SECRETARIA DE ASSUNTOS POLÍTICOS
	4.784,3

	62A
	Secretaria de Assuntos Políticos
	1.166,6 

	62B
	Departamento de Cooperação e Observação Eleitoral
	1.142,3 

	62C
	Departamento de Sustentabilidade Democrática e Missões Especiais
	1.074,1 

	62D
	Departamento de Modernização do Estado e Boa Governança
	1.401,3 

	7 -
	SECRETARIA EXECUTIVA DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL
	14.441,2              

	72A
	Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral
	1.493,0 

	72C
	Departamento de Desenvolvimento Econômico, Comércio e Turismo
	2.400,1 

	72D
	Departamento de Desenvolvimento Sustentável
	1.459,1 

	72E
	Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego
	1.032,7 

	72G
	Departamento de Desenvolvimento Humano, Educação e Cultura
	7.905,3 

	72H
	Reuniões do CIDI, Reuniões Ministeriais e Reuniões das Comissões Interamericanas
	151,0 

	8 -
	SECRETARIA DE RELAÇÕES EXTERNAS
	4.333,2 

	82A
	Secretaria de Relações Externas
	506,7 

	82B
	Departamento de Comunicação Estratégica e Imagem Institucional
	1.274,6 

	82C
	Departamento de Assuntos Internacionais
	780,8 

	82D
	Departamento de Assuntos Culturais
	790,2 

	82F
	Departamento de Imprensa
	980,9 

	9 -
	SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
	10.922,5 

	92A
	Secretaria de Administração e Finanças
	307,1 

	92B
	Departamento de Recursos Humanos
	1.919,5 

	92C
	Departamento de Serviços de Gestão Financeira e Administrativa
	2.933,0 

	92D
	Departamento de Serviços de Informação e Tecnologia
	2.353,8 

	92E
	Escritório de Serviços de Compras
	926,6 

	92F
	Escritório de Serviços Gerais
	1.689,0 

	92G
	Departamento de Planejamento e Avaliação
	793,5

	10 –
	INFRA-ESTRUTURA BÁSICA E DESPESAS COMUNS 
	12.062,4 
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102A
	Equipamento e Materiais – Computadores
	431,7 

	102B
	Equipamento e Materiais de Escritório
	29,5 

	102C
	Sistema OASES
	453,6 

	102D
	Administração e Manutenção de Edifícios
	5.530,9 

	102E
	Seguros Gerais
	396,1 

	102G
	Recrutamentos e Transferências
	56,0 

	102H
	Cessações de Serviço e Repatriações
	1.196,1 

	102I
	Viagem ao País de Origem
	207,3 

	102J
	Subsídio de Educação e Idiomas e Exames Médicos
	67,4 

	102K
	Pensões para Executivos Aposentados e Seguro Médico e de Vida para Funcionários Aposentados
	3.405,7 

	102L
	Desenvolvimento de Recursos Humanos
	277,9 

	102M
	Contribuição para a Associação de Pessoal
	5,1 

	102N
	Contribuição para a Associação de Aposentados da OEA (AROAS)
	5,1 


II.  PRESTAÇÃO DE CONTAS AOS ESTADOS MEMBROS
1.
Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), o mais tardar até 15 de novembro de 2010, um calendário com datas específicas nas quais serão apresentados os relatórios, as estratégias e os planos mencionados nesta resolução, de forma que os Estados membros possam corroborar oportunamente as informações que lhes sejam proporcionadas e dar o devido andamento ao cumprimento dos mandatos e à execução orçamentária do Fundo Ordinário e dos fundos voluntário, específicos, fiduciários e de serviços, incluindo a recuperação de custos indiretos.
III.  DISPOSIÇÕES DE CARÁTER ADMINISTRATIVO E ORÇAMENTÁRIO

A.
ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1. Orçamento-programa para 2012
a) Encarregar a Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória da Assembléia Geral de considerar uma proposta a ser apresentada ao Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, a ser realizado em junho de 2011, a fim de estabelecer o nível global orçamentário e as fontes de financiamento para o orçamento-programa de 2012. As receitas para financiar o orçamento-programa de 2012 incluirão: receitas a título de cotas, receitas a título de juros e aluguéis, contribuições por direção técnica e apoio administrativo provenientes do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) e dos fundos fiduciários e específicos, e todas as outras receitas diversas. O nível global orçamentário incluiria uma proposta para cobrir o aumento regulamentar e por custo de vida.
b) Convocar um período extraordinário de sessões da Assembléia Geral a ser realizado o mais tardar até 31 de outubro de 2011, a fim de considerar e aprovar o orçamento-programa de 2012.
c) Solicitar ao Secretário-Geral que, em conformidade com as diretrizes emanadas do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, apresente uma proposta de orçamento-programa à Comissão Preparatória do período extraordinário de sessões mencionado no parágrafo anterior, o mais tardar até 90 dias antes do início do período extraordinário de sessões, em conformidade com o artigo 90 das Normas Gerais.
d) As despesas totais para a rubrica de pessoal (rubrica 1) não deverão exceder 64,38% do montante indicativo para o orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2012, incluindo qualquer aumento regulamentar que seja necessário.
2. Relatórios de gestão e exame das despesas e do financiamento do orçamento-programa
a) Reiterar a decisão da Assembléia Geral constante da resolução AG/RES. 1 (XXXVIII-E/09): 
i. Encarregar o Conselho Permanente de considerar as recomendações da Junta de Auditores Externos apresentadas em seus relatórios sobre as demonstrações financeiras correspondentes aos exercícios financeiros de 2008 e 2009 (CP/doc.4415/09 e CP/doc.4488/10) com referência, entre outros aspectos, à necessidade de um ajuste periódico entre as receitas a título de cotas e o nível de despesas da Organização. 
ii. Solicitar à Secretaria-Geral que, no prazo de 90 dias contados do fim de cada exercício financeiro, prepare um relatório do qual constem as seguintes informações: 
a)
Desembolsos reais do exercício financeiro por ajustes estatutários feitos à remuneração do pessoal em virtude da aplicação da “paridade inteligente” pela Organização (tal como indicado no documento CP/CAAP-2848/06 corr. 1), em conformidade com as recomendações da Comissão da Administração Pública Internacional;  

b)
Variação entre os desembolsos reais em conformidade com a alínea a acima e os custos estimados dos ajustes estatutários à remuneração do pessoal; e
c)
Sugestões sobre como financiar regularmente as variações entre os custos reais e os custos estimados.
Conforme o disposto no artigo 95 das Normas Gerais, esse parágrafo continuará em vigor mesmo após a vigência desta resolução.
b)
Solicitar à Secretaria-Geral que apresente trimestralmente à CAAP seus relatórios de gestão administrativa e financeira, inclusive um resumo executivo. Esses relatórios destinam-se a proporcionar um guia gerencial integral para a alocação estratégica de recursos e informar sobre o cumprimento, por parte da Secretaria-Geral, dos mandatos da Assembléia Geral relacionados com as políticas que afetam a gestão administrativa, bem como mostrar os avanços alcançados quanto à austeridade, eficácia, prestação de contas, eficiência, transparência e prudência no uso dos recursos da Organização, e incluir um acompanhamento das recomendações formuladas pela Junta de Auditores Externos que identifique as recomendações que tenham sido implementadas pela Organização. Os relatórios deverão incluir, entre outros aspectos, as seguintes partes: 

i. Uma discussão e análise do relatório no nível gerencial que resumam a situação financeira da Secretaria-Geral;  
ii.
Relatórios financeiros detalhados, incluindo a execução orçamentária do Fundo Ordinário e dos fundos voluntário, específicos, fiduciários, e de serviços, incluindo a recuperação de custos indiretos;

iii.
Informações detalhadas sobre a gestão de recursos humanos, incluindo informações sobre transferências de pessoal, reclassificações, demissões e cessação de serviço, bem como o efeito dessas mudanças sobre o orçamento, a distribuição de gênero e a representação geográfica; 

iv.
Informações detalhadas sobre medidas para o controle de gastos de viagem indicadas no parágrafo III.A.11 desta resolução;
v.
Informações detalhadas sobre as receitas geradas pelo aluguel dos salões de conferências e do Salão das Américas;
vi.
Informações sobre as contribuições externas para apoiar as atividades da Organização, assim como contribuições para a manutenção e melhorias dos edifícios;
vii. Informações sobre o progresso na aplicação das Normas Internacionais de Contabilidade para o Setor Público; 
viii. Informações sobre os custos adicionais nos quais se incorreu devido ao descumprimento dos horários estabelecidos para as reuniões; e
ix. Informações sobre as fundações, organizações da sociedade civil e outras entidades privadas que executem projetos com fundos específicos, incluindo detalhes sobre as suas áreas de atuação e as tarefas que a Secretaria de Relações Externas realiza para promover a cooperação entre a Organização e essas entidades privadas.
3. Política sobre recuperação de custos indiretos
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar centralizando a recuperação de custos indiretos provenientes dos Fundos Específicos que recebe a Organização. A Secretaria-Geral deverá administrar os custos indiretos com uma distribuição adequada de funções centrais e de funções a cargo das áreas programáticas, a fim de melhorar a eficiência na utilização dos fundos recuperados. Além disso, solicitar ao Escritório do Inspetor-Geral a auditoria da gestão da recuperação de custos indiretos.
4. Captação de fundos
a) Encarregar o Secretário-Geral de, em seus esforços de mobilização de recursos externos, promover e privilegiar, por meio da Secretaria das Relações Externas, e em coordenação com os Estados membros, o apoio à implementação dos mandatos emanados da Assembléia Geral e de apresentar à CAAP um relatório anual sobre os resultados dessas gestões.
b) Encarregar a Secretaria-Geral de elaborar e apresentar ao Conselho Permanente, por meio da CAAP, antes da próxima Assembléia Geral, uma estratégia integral de captação de fundos da Organização, na qual esteja incluída a arrecadação de fundos para os bens imóveis, as reparações urgentes e a conservação de edifícios históricos, conforme indicado no parágrafo III.B.18 desta resolução, que atenda aos mandatos e prioridades da Organização.  
5. Pagamento de cotas
a) Reiterar aos Governos dos Estados membros a necessidade de que continuem a pagar suas cotas e moras em conformidade com a resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00), “Medidas destinadas a incentivar o pagamento oportuno das cotas”, modificada mediante a resolução AG/RES. 2157 (XXXV-O/05). 
b) Prorrogar o mandato do Conselho Permanente constante da resolução AG/RES. 1 (XXXVIII-E/09) e encarregar o Secretário-Geral de informar a CAAP, em 1º de março de 2011, sobre uma reavaliação da política de desconto para o pagamento oportuno de cotas, levando em consideração, entre outros aspectos, as variações do mercado financeiro, e que conclua o seu relatório para o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. 
c) Encarregar a Secretaria-Geral de, até 15 de fevereiro de 2011, apresentar à CAAP, a escala de cotas revisada conforme a metodologia para o cálculo da escala de cotas da Organização, a qual foi aprovada mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07), e usando os dados mais recentes disponíveis em 2011. Essa escala de cotas revisada passará a vigorar no período 2012-2014.
6.
Planejamento estratégico e avaliação
Encarregar o Secretário-Geral do seguinte:

a) Continuar proporcionando aos Estados membros um relatório anual detalhado sobre os resultados obtidos e os recursos destinados ao cumprimento dos mandatos da Organização. Essas informações deverão ser estruturadas por pilares, área responsável da Secretaria-Geral e objeto de gasto.
b) Prosseguir, em consulta com os Estados membros e em coordenação com o Grupo de Trabalho sobre a Revisão dos Programas da OEA, a implementação de um processo de planejamento que identifique objetivos estratégicos, estabeleça resultados operacionais e alinhe programas e projetos aos mandatos emitidos pelos órgãos políticos. A formulação dos objetivos estratégicos que orientem o processo de planejamento da Organização será realizada em concordância com os seus propósitos essenciais, estabelecidos na Carta da Organização dos Estados Americanos, e será oportunamente aprovada pela Assembléia Geral.   

c) Prosseguir, em consulta com os Estados membros e em coordenação com o Grupo de Trabalho sobre a Revisão dos Programas da OEA, a avaliação dos programas e projetos da Organização que atendam aos mandatos emitidos pelos órgãos políticos e, posteriormente, definir e avaliar os resultados operacionais de acordo com os objetivos estratégicos e o processo de alinhamento mencionado no parágrafo anterior, os quais serão aprovados pela Assembléia Geral, levando-se em conta as vantagens comparativas da Organização, e atribuir, por conseguinte, os recursos orçamentários. 

d) Certificar-se de que o processo de formulação de orçamento seja orientado por objetivos estratégicos, resultados programados e indicadores correlatos.  

7. Políticas de recursos humanos
Encarregar o Secretário-Geral de apresentar, no âmbito do processo de planejamento definido no parágrafo III.6, antes de 31 de março de 2011, um plano integral de gestão de recursos humanos que leve em consideração o seguinte: o princípio de mérito, a transparência nos procedimentos de contratação, a não discriminação, a distribuição geográfica eqüitativa e o equilíbrio de gênero em todos os âmbitos da Organização, em conformidade com uma metodologia de gestão de pessoal e de avaliação de desempenho, bem como uma revisão da política sobre cargos de confiança; e de apresentar à CAAP relatórios de andamento periódicos sobre a implementação deste plano.

Encarregar o Secretário-Geral de apresentar um Código de Valores e Ética para as pessoas que trabalham para a OEA no qual estejam compilados e refletidos os valores e a ética da Organização. 

a) Representação geográfica 

Instar o Secretário-Geral a que continue promovendo uma política de recursos humanos na qual esteja plenamente integrado o princípio de representação geográfica, de acordo com o artigo 120 da Carta da Organização dos Estados Americanos e a metodologia aprovada pela CAAP.
b) Eqüidade e igualdade de gênero 
i. Instar o Secretário-Geral a que continue incentivando as políticas de eqüidade e igualdade de gênero no local de trabalho e assegure a responsabilidade de cada Secretário e Diretor de prestar contas anualmente à CAAP sobre a aplicação dessas políticas.
ii. Instar o Secretário-Geral a que redobre seus esforços para alcançar o objetivo de que as mulheres exerçam 50% dos cargos em cada nível nos órgãos, organismos e entidades da OEA, especialmente nos níveis P-5 e superiores, e conseguir um equilíbrio de gênero em todos os níveis da Organização. 
c) Pessoas com deficiência

Instar o Secretário-Geral a que promova uma política de recursos humanos que não discrimine por razões de deficiência e que assegure oportunidades iguais para todos.
d) Discriminação por idade

Instar o Secretário-Geral a que promova uma política de recursos humanos que não discrimine por razões de idade e que assegure a igualdade de oportunidade para todos, em conformidade com o marco jurídico existente.  

e) Nomeações de confiança

Solicitar ao Secretário-Geral que estude a política da Secretaria-Geral a respeito das nomeações de confiança, dispensando atenção especial à sua aplicabilidade aos cargos de diretor de natureza altamente técnica, para os quais a nomeação por concurso é mais apropriada e em benefício da Organização.

f) Revisão das Normas Gerais

Solicitar à Secretaria-Geral que, o mais tardar até 31 de janeiro de 2011, apresente à CAAP uma proposta para a revisão das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, em especial no que se refere aos mecanismos de contratação constantes no Capítulo III das Normas Gerais, levando-se em conta as recomendações da Junta de Auditores Externos (JAE/doc.40/10). 
8. Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros
a) Solicitar à Secretaria-Geral que continue o processo de modernização e aperfeiçoamento da administração, supervisão e controle interno dos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros e que se assegure de que esses Escritórios trabalhem de maneira coordenada para aumentar sua eficiência e capacidade de cumprir com a Carta e com os mandatos da Organização, bem como para assegurar a consecução dos resultados esperados.
b) Solicitar ao Secretário-Geral que informe a todas as áreas da Secretaria-Geral que as atividades realizadas em cada Estado membro devem ser executadas e implementadas em coordenação com o escritório da Organização no respectivo país, se existente.
c) Solicitar à Secretaria-Geral que incorpore plenamente os Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros ao processo anual de planejamento operacional, bem como aos relatórios trimestrais de resultados apresentados pelas áreas da Secretaria-Geral como parte do processo de planejamento e acompanhamento.
d) Solicitar à Secretaria-Geral que a mesma política de recursos humanos mencionada no item anterior seja aplicada aos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros, quando seja o caso.
9. Recursos do Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA

Autorizar a Secretaria-Geral a utilizar anualmente US$250.000 do Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA para a criação de um Fundo destinado a financiar o Programa de Parcerias da OEA para a Educação e Capacitação (PAEC).  O propósito desse Programa é atrair e complementar ofertas de bolsas dos Estados membros e Observadores Permanentes, bem como de organizações privadas e de universidades, a fim de aumentar o número de bolsas oferecidas pelo Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA.

O PAEC será administrado conforme estabelecido nos respectivos acordos de cooperação seguindo os princípios previstos no Manual de Procedimentos dos Programas de Bolsas e Capacitação da OEA e, quando possível, os mecanismos ali definidos, sem prejuízo da instituição que administre o Programa ou parte do mesmo.

O Conselho Permanente decidirá se o Fundo do PAEC continuará após 31 de dezembro de 2011, com base no relatório que a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) apresentará ao Conselho Permanente sobre a eficácia e utilidade do Fundo do PAEC, o mais tardar até 30 de agosto de 2011.

Instar a Secretaria-Geral, por meio do Departamento de Desenvolvimento Humano, Educação e Cultura, a explorar outros mecanismos de financiamento que permitam expandir as oportunidades de acesso à educação técnica e superior por meio de empréstimos ou de garantias de empréstimos financiados com recursos diferentes daqueles do Fundo Ordinário. 

10. Fundações criadas pela Secretaria-Geral

Ratificar que a OEA apóia a Fundação para as Américas, o Fundo para Jovens Empresários das Américas, e a Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento, e deles participa, bem como que a instalação de outras iniciativas seguirá os procedimentos estabelecidos pela Organização.

Ressaltar que as Fundações criadas pela Secretaria-Geral, e que recebem recursos do Fundo Ordinário, também deverão manter uma cultura e prática de austeridade, eficácia, prestação de contas, eficiência, transparência e prudência no uso, execução e gestão desses fundos.
11. Viagens
Encarregar a Secretaria-Geral de reforçar as medidas para assegurar o cumprimento da regra vigente estabelecida pelo Conselho Permanente, segundo a qual todas as passagens financiadas pelo Fundo Ordinário, FEMCIDI, fundos específicos e fundos fiduciários, administrados pela Secretaria-Geral, sejam compradas em classe econômica, salvo os casos do Secretário-Geral, Secretário-Geral Adjunto e Presidente do Conselho Permanente.

Encarregar o Escritório do Inspetor-Geral de incluir em seu Plano de Trabalho o monitoramento do cumprimento dessa medida.
12. Serviços de conferências e reuniões
a)
Reiterar à Secretaria-Geral a necessidade de ampliar seu estudo dos serviços de interpretação e tradução da Organização, para que inclua toda a área de serviços de conferências e reuniões, e de apresentar à consideração da CAAP, relatórios de andamento sobre os serviços e necessidades atuais do Departamento de Gestão de Conferências e Reuniões, nos quais sejam incluídos dados sobre os meios mais eficientes e rentáveis de prestar estes serviços, tanto na sede como fora da sede, levando-se em consideração os requerimentos dos Estados membros, bem como as necessidades gerais e limitações da Organização para cumprir seus mandatos.  

b)
Instar os Representantes dos Estados membros que assistem às sessões do Conselho Permanente, de suas subcomissões e grupos de trabalho, ou que as presidem, a que cumpram o horário de início e fim das reuniões, com o objetivo de maximizar o uso dos serviços de interpretação disponíveis durante as reuniões programadas no calendário de conferências e para evitar pagar por serviços de interpretação não utilizados nos períodos programados para essas reuniões.

c)
Encarregar a Secretaria-Geral de revisar e melhorar a metodologia de formulação de orçamentos de todas as conferências e reuniões, inclusive sua duração, freqüência, quantidade e coordenação das sessões, com a finalidade de promover sua eficiência e eficácia.

13.
Estabelecimento de um processo estruturado de preparação do orçamento 

a)
Solicitar à Secretaria-Geral que implemente um processo de preparação do orçamento a fim de realizar, antes do início do ciclo de discussão e aprovação do orçamento-programa de 2012, as consultas necessárias para coletar e apresentar os dados e relatórios solicitados pelas Missões Permanentes no início das sessões da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória.
b)
Reiterar à Secretaria-Geral a necessidade de seguir estritamente o calendário de datas de apresentação da proposta do orçamento-programa, bem como os requerimentos de informações complementares, estipulados no artigo 90 das Normas Gerais.
c)
Solicitar à Secretaria-Geral que, antes de 1º de dezembro de 2010, apresente os resultados do exame da possibilidade de antecipar a data de entrega do Relatório da Junta de Auditores Externos para que os Estados membros possam levá-lo em consideração no início do processo de elaboração da resolução de orçamento-programa.
d)
Encarregar a CAAP de estabelecer um procedimento de acompanhamento do processo de adoção das recomendações de auditoria e das disposições administrativas e orçamentárias desta resolução, a fim de avaliar os resultados obtidos e a eficácia das ações tomadas em cumprimento desta.
e)
Solicitar à Secretaria-Geral que estude a possibilidade de um processo de planejamento orçamentário plurianual e que apresente um relatório à CAAP sobre o assunto, até 28 de fevereiro de 2011.
B.
OUTRAS DISPOSIÇÕES

14.
Honorários
Manter em US$150,00 por dia os honorários dos membros dos seguintes órgãos que têm direito a esse pagamento:  Tribunal Administrativo, Junta de Auditores Externos e Comissão Jurídica Interamericana.  Os honorários dos membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos serão de US$300,00 por dia.
15.
Comissão Interamericana de Direitos Humanos
Prorrogar a autorização orçamentária da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para custear pagamentos aos membros da Comissão a título de serviços especiais, em conformidade com o artigo 21 do Regulamento da Comissão, até um máximo de US$2.000,00 por mês, por membro. Essa medida orçamentária será tomada sem prejuízo do direito ao pagamento de honorários segundo o disposto pela Assembléia Geral no parágrafo III.B.14 desta resolução.
16.
Corte Interamericana de Direitos Humanos
Prorrogar a autorização orçamentária da Corte Interamericana de Direitos Humanos para custear o pagamento de honorários concedidos aos juízes membros da Corte, fixados em conformidade com o artigo 17 do Estatuto da Corte, até um máximo de US$2.000,00 por mês, por juiz.  Essa medida orçamentária será tomada sem prejuízo do artigo 26 do Estatuto da Corte e sem prejuízo do direito ao pagamento de honorários segundo o disposto pela Assembléia Geral no parágrafo III.B.14 desta resolução.

Solicitar ao Grupo de Trabalho sobre a Revisão dos Programas da OEA da CAAP que considere a possibilidade de estabelecer um aumento gradual e sustentado à Corte Interamericana de Direitos Humanos, em coordenação com a Secretaria da Corte, e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos e apresente uma recomendação sobre o assunto. 

17.
Normas Internacionais de Contabilidade para o Setor Público
a)
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar suas atividades de implementação das Normas Internacionais de Contabilidade para o Setor Público (IPSAS) com vistas a adotá-las seguindo a recomendação dos auditores, a partir do exercício financeiro que se inicia em 1º de janeiro de 2012 e em períodos subseqüentes. Para este fim, autoriza-se o Conselho Permanente a adotar, depois de considerar as recomendações da CAAP, as modificações às Normas Gerais que forem necessárias ad referendum da Assembléia Geral, para que entrem em vigor imediatamente.   

b)
Encarregar a Secretaria-Geral de tomar as medidas necessárias, quando o andamento da aplicação das IPSAS permitir, que assegurem que os relatórios financeiros e orçamentários apresentados à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários sejam coerentes com as diretrizes prescritas nas referidas Normas.

c)
Encarregar a Secretaria-Geral de desenvolver um mecanismo apropriado de consultas sobre essa matéria com a CAAP e de informar periodicamente sobre o andamento dessa tarefa. 

18.
Estratégia integrada de bens imóveis
a) Encarregar a Secretaria-Geral de propor uma estratégia de bens imóveis e um plano de investimentos para aproveitar ao máximo as propriedades da OEA.  O plano deverá levar em conta o financiamento necessário para reparos urgentes, manutenção, renovação e gestão do espaço físico da Organização.
b) Apresentar o mais tardar até 28 de fevereiro de 2011, o relatório e as recomendações para a consideração e aprovação do Conselho Permanente.
19. Limite com relação ao número de cargos

O número de cargos que se aprova para o período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2011 é de 489
/, e durante o exercício do orçamento o número de cargos não deverá ser superior ao número aprovado.

Em caso de aumento no número aprovado de cargos, a Secretaria-Geral deverá submetê-lo à aprovação da CAAP.
20. Modificações das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização, particularmente o Capítulo VII, Execução Orçamentária

A Assembléia Geral resolve fazer as seguintes modificações ao Capítulo VII, Execução Orçamentária, das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral:

Artigo 104. Transferências entre capítulos.  Para qualquer período financeiro, o Secretário-Geral tem a autoridade de transferir recursos do Fundo Ordinário entre os capítulos do orçamento-programa, sujeito às seguintes condições:


a)
As seguintes transferências exigirão a aprovação prévia do Conselho Permanente:



i.
transferências que excedam 5% do total dos recursos do Fundo Ordinário aprovados para o capítulo do qual esses recursos são retirados;



ii.
transferências que excedam 5% do total dos recursos do Fundo Ordinário aprovados para o capítulo ao qual esses recursos serão transferidos; ou



iii.
transferências que envolvam alteração substancial de qualquer programa aprovado.


b)
Para cada uma das transferências realizadas de acordo com o inciso a, o Secretário-Geral deverá apresentar um relatório por escrito ao Conselho Permanente no prazo de 15 dias contados da data da transferência.  Esse relatório deverá fundamentar a transferência com base nos mandatos vigentes que a justifiquem.  Caso o relatório não seja apresentado no prazo mencionado de 15 dias, a autoridade do Secretário-Geral de autorizar essas transferências sem a aprovação prévia do Conselho Permanente cessará imediatamente até o fim do exercício financeiro.
Essa disposição permanecerá em vigor indefinidamente ou até que seja modificada pela Assembléia Geral.

21. Revisão integral das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização

Encarregar a CAAP da revisão integral das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização.  A CAAP deverá apresentar uma proposta, antes do próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral, a ser realizado em junho de 2011.

22. Restabelecimento de cargos

Encarregar o Secretário-Geral de restabelecer os seguintes cargos que foram eliminados devido à redução de recursos para 2011:

	Departamento de Gestão de Conferências e Reuniões (22C)
	Restabelecer o cargo de tradutor para o idioma inglês  

	Tribunal Administrativo da OEA (32C)
	Atribuição de um cargo independente da Secretaria-Geral

	CITEL (32K)
	Restabelecer dois cargos: Secretária Principal e Funcionário Administrativo

	Departamento de Desenvolvimento Humano, Educação e Cultura (72G)
	Restabelecer dois cargos na Secretaria de Desenvolvimento Integral


Além disso, conservar um cargo P4 sem destinação de recursos no Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos a fim de que eventualmente se converta em Secretário da Comissão Jurídica Interamericana.

A ação supracitada deverá ser executada mediante movimentos compensados, pois não deverá implicar recursos adicionais aos autorizados no teto orçamentário; além disso, o Secretário-Geral deverá informar a CAAP, por meio da Secretaria de Administração e Finanças (SAF), sobre o cumprimento dessa medida.
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�.	Esse número não inclui o cargo P4 da Secretaria da Comissão Jurídica Interamericana da Secretaria de Assuntos Jurídicos, o qual não conta com o financiamento do Fundo Ordinário.
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